
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.597 - RS (2011/0048480-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : VILSON OCHMAN 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
   RENATO KLIEMANN PAESE  - RS029134 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ARTS. 5º, LV E LVI, E 
100, §§ 1º E 4º, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E 
DOS LIMITES DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, 
INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
895/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pela UNIÃO,  com 
fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. TEMA NÃO PREQUESTIONADO. EXECUÇÃO. 
PRECATÓRIO. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. SENTENÇA 
EXEQUENTE. RESPEITO À COISA JULGADA. PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL DO STJ.

1. A violação dos artigos 458, inc. II, e 535, inciso II, do CPC, não 
se efetivou no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido capaz de tornar nula a 
decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda 
de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões 
relevantes. 

2. No tocante a dita ofensa dos artigos 128 e 460 do CPC, e a tese 
de ocorrência de julgamento extra petita, verifica-se ser inviável o seu 
conhecimento diante da ausência de prequestionamento. Incidência, por 
analogia, da Súmula n. 282/STF, do STF.

3. É certo que a Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.143.677, de Relatoria do Ministro Luiz Fux, aplicando a 
Súmula Vinculante n. 17 do Supremo Tribunal Federal, firmou a 
orientação jurisprudencial segundo a qual não incidem juros de mora no 
período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
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pagamento do precatório.
4. Conforme entendimento jurisprudencial proferido também pela 

Corte Especial do STJ, havendo a sentença exequenda determinado a 
incidência dos juros moratórios até o efetivo pagamento do precatório, a 
sua inobservância em sede de embargos implica violação da coisa 
julgada.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido". 
(fls. 410/417)

Foram, então, opostos embargos declaratórios, os quais foram rejeitados, 
em aresto assim sumariado:

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. PRECATÓRIOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. O art. 535 do Código de Processo Civil dispõe que os embargos 
de declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, contradição ou 
omissão nas decisões judiciais. A embargante aponta omissões e 
obscuridades no aresto embargado, todavia, para a configuração do 
referido defeito, seria necessário que algum fundamento relevante para 
o julgamento da controvérsia não tivesse sido apreciado pelo órgão 
julgador, o que não foi demonstrado na hipótese examinada.

2. No caso dos autos, não existem as omissões apontadas, mas, 
apenas, entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que é 
manifesta a intenção de rever a controvérsia analisada adequadamente 
no aresto embargado.

3. Embargos de declaração rejeitados". (fls. 434/439)

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 445/461) sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa 
aos artigos 5º, incisos XXXV, LV e LVI, e 100, §§ 1º e 4º, ambos da Constituição 
Federal, alegando, para tanto, que o acórdão do STJ, teria vulnerado os princípios do 
contraditório, da ampla defesa e da inafastabilidade da jurisdição. Afirma, ainda, que a 
imutabilidade da coisa julgada deveria ser relativizada em casos de notória injustiça ou 
ilegalidade cometida pelo julgado, como na hipótese.  

As contrarrazões não foram apresentadas. (fl. 465)
Inicialmente o feito foi admitido para o Supremo Tribunal Federal. (fls. 

467/468)
Ao aportar no STF, aquela Excelsa Corte determinou o retorno dos autos 

ao STJ, para que se aguardasse sobrestado o deslinde do Recurso Extraordinário nº 
611.503 (Tema 360), de relatoria do Ministro AYRES BRITTO. (fls. 480/485)

Após chegar ao STJ, o feito foi sobrestado para aguardar o julgamento do 
Tema 360 perante a Suprema Corte. (fls. 487/488)

Tão logo foi publicada a decisão no RE mencionado, o processo foi 
concluso à Vice-Presidência deste Tribunal para nova deliberação acerca do apelo nobre. 
(fl. 493)

É o relatório.
Não obstante o sobrestamento inicial, de uma melhor análise dos autos, 

constata-se que a matéria discutida neste recurso extraordinário não perpassa, 
necessariamente, pela discussão travada no Recurso Extraordinário nº 611.503 (Tema 
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360), onde reconheceu-se a constitucionalidade do parágrafo único do  artigo 741 do 
Código de Processo Civil de 1973, que previa ser inexigível o título judicial fundado em 
lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, desde 
que o reconhecimento da constitucionalidade/inconstitucionalidade tenha decorrido de 
julgamento do STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença 
exequenda.

Sendo assim, verifica-se que, em verdade, o caso é de negativa de 
seguimento ao apelo extraordinário. 

Com efeito, no que toca à propalada afronta aos artigos 5º, incisos LV e 
LVI, e 100, §§ 1º e 4º, ambos da Constituição Federal, no julgamento do ARE 748.371 
RG/MT, o Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da 
questão relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de 
normas infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da 
interpretação dos artigos 467, 468, 471 e 474, todos do Código de Processo Civil de 
1973.

A ementa do acórdão foi redigida nos seguintes termos:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748371 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013 ) 

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes julgados da 
Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 
CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 
REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
279 DO STF. 1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. 
Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da 
violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou 
aos princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de 
normas de natureza infraconstitucional. 2. O acórdão do Tribunal de 
origem revela-se em consonância com a jurisprudência do SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. 3. A reversão do julgado depende da análise da 
legislação local e do conjunto probatório constante dos autos, o que é 
incabível em sede de recurso extraordinário, conforme consubstanciado nas 
Súmulas 280 (Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário) e 
279 (Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do 
STF. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 589655 AgR, 
Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado 
em 10/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 
23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 
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Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 
Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 
admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação da 
coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. Reexame. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 
598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 181, concluiu pela 
ausência de repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, dado o 
caráter infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de repercussão geral 
do tema relativo à suposta violação dos princípios da legalidade, do 
contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal, bem como dos 
limites objetivos da coisa julgada (ARE nº 748.371/MT, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes, Tema 660, DJe de 1º/8/13). 3. Conclusão em 
sentido diverso da adotada no acórdão recorrido demandaria, na espécie, o 
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via eleita, segundo o enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. 
Agravo regimental não provido. 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja 
vista tratar-se, na origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 
12.016/09). (ARE 994883 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Por fim, quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal, reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 
956.302/GO, "a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando 
há óbice processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou 
análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 
ausência de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016 )

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
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INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, 
a existência de acentuado interesse geral na solução das questões 
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 
puramente de interesses subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente 
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c 
art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância 
para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não 
interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito 
menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de 
igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 
princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 
natureza infraconstitucional.

5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. 
EDSON FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das 
ofensas ao princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses 
em que há óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da 
prestação jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para 
a admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a 
esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil 
de 2015, art. 85, § 11). (RE 626.642 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 
01-08-2018)

Dessarte, ante a ausência de repercussão geral sobre a matéria, que está 
restrita ao âmbito infraconstitucional, fica inviabilizado o cabimento deste apelo extremo.
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Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se. 
Intimem-se.  

 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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